
PARECER N.º                  , DE 2.014, DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 71, DE 2013

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Senhor Deputado Jooji Hato, regulamenta o trânsito de motocicletas com carona no âmbito do Estado.

Durante o período de pauta não foram apresentadas emendas ou substitutivos.

Inicialmente distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico manifestou-se favoravelmente à matéria.

Em seguida vem o projeto a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para análise quanto ao mérito.

Compreendemos as razões que motivaram o ilustre autor a apresentar este projeto, preocupado tanto em aumentar a segurança do motociclista e seu eventual acompanhante, reduzindo a ocorrência de acidentes, quanto em diminuir o elevado número de assaltos à mão armada, muitas vezes seguidos de morte da vítima, praticados por motociclista e seu carona.

Quanto à questão da segurança física do motociclista e do seu acompanhante, muitas medidas sugeridas por este projeto já estão previstas no Código de Trânsito Brasileiro (art. 54 a 55) e regulamentadas, com detalhamento maior, em Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, como o uso de capacete e colete retrorrefletivos, protetor de motor e pernas, aparador de linha e outros itens (Resoluções 356/2010 e 453/2013).

No segundo ponto, para diminuir a ocorrência de crimes, o projeto fixa dias e horários para a circulação das motocicletas com dois ocupantes, restrição que os mencionados diplomas legais não prevêem. Tal medida não produziria,  entretanto,  o  alcance  pretendido,  pois, infelizmente, os criminosos ainda teriam os horários remanescentes para praticarem assaltos: nos dias úteis, das 5h01 às 9h59, e das 16h31 às 22h59, e, aos finais de semana, em qualquer horário. Não se pode esquecer que a maioria das pessoas que usam motocicletas, seja para trabalho, lazer ou transporte, com ou sem carona, o fazem apenas para fins lícitos, e a aprovação de tal propositura acarretaria prejuízo para elas, injustificadamente.

Antes de concluir, deve-se observar que projeto semelhante (PL 485 de 2011) foi vetado totalmente pelo Senhor Governador, e, além disso, há os seguintes projetos correlatos: PL 230 de 2002 e PL 283 de 2005.

Face ao exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei n.º 71, de 2013.

Sala das Comissões, em

Deputado PEDRO TOBIAS

Relator
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